
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.366 - SC (2014/0039574-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : EVANDRO COMIN 
ADVOGADO : AIRTO LUIZ FERRARI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Diante das diferentes interpretações tomadas nas instâncias ordinárias 
- o Juízo de primeiro grau considerando as provas insuficientes para a condenação 
do Réu e o Tribunal julgando-as suficientes - não vejo como conhecer do pedido, 
já que, para tanto, seria necessário proceder ao revolvimento dos elementos 
fático-probatórios para acolher uma das versões adotadas nas duas instâncias a 
quo.

2. A alegada violação ao art. 59 do Código Penal constitui clara inovação 
recursal, inviável de ser apreciada na via do agravo regimental. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 27 de maio de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.366 - SC (2014/0039574-9)
  
AGRAVANTE : EVANDRO COMIN 
ADVOGADO : AIRTO LUIZ FERRARI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por EVANDRO COMIN, em face de 

decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos, in verbis:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 
AGRAVO DESPROVIDO." (Fl. 559)

Aduz, para tanto, que "[...] não se está pretendendo a reanálise da prova, 

mas, tão-somente, a valoração da prova judicializada. As provas às quais se reporta o 

acórdão vergastado, são por demais frágeis para um decreto condenatório" (fl. 568).

Ainda, alega que "[...] O Art. 59 do CP, restou frontalmente violado no 

acórdão guerreado, uma vez que nada justifica a fixação da pena que foi declinada (2 

anos e 4 meses de detenção), pois não há nenhuma circunstância desfavorável ao réu, 

tanto que não há no acórdão nenhum apontamento nesse sentido" (fl. 569).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.366 - SC (2014/0039574-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Diante das diferentes interpretações tomadas nas instâncias ordinárias 
- o Juízo de primeiro grau considerando as provas insuficientes para a condenação 
do Réu e o Tribunal julgando-as suficientes - não vejo como conhecer do pedido, 
já que, para tanto, seria necessário proceder ao revolvimento dos elementos 
fático-probatórios para acolher uma das versões adotadas nas duas instâncias a 
quo.

2. A alegada violação ao art. 59 do Código Penal constitui clara inovação 
recursal, inviável de ser apreciada na via do agravo regimental. 

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O agravo não deve prosperar.

De início, cumpre asseverar que a alegada violação ao art. 59 do Código Penal 

constitui clara inovação recursal, inviável de ser apreciada na via do agravo regimental. 

Registre-se, por oportuno, que a pena-base foi fixada no mínimo legal. 

No mais, ausente argumento apto a afastar as razões consideradas no julgado 

agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos, litteris:

"[...]
Diante das diferentes interpretações tomadas nas instâncias 

ordinárias - o Juízo de primeiro grau considerando as provas insuficientes 
para a condenação do Réu e o Tribunal julgando-as suficientes - não vejo 
como conhecer do pedido, já que, para tanto, seria necessário proceder ao 
revolvimento dos elementos fático-probatórios para acolher uma das 
versões adotadas nas duas instâncias a quo.

Com efeito, "saber se foi o Juiz ou o Tribunal quem melhor examinou as 
provas, escapa ao âmbito do recurso especial. Recurso não conhecido." (REsp      
n.º 146.138/SP, 3.ª Turma, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, DJ de 
18/03/2002).

Como é cediço, o recurso especial não se presta à reanálise de 
questões de fato, pois é outra sua missão, qual seja, o controle da vigência e 
da uniformidade de interpretação das normas infraconstitucionais. No caso, 
repito, o propósito recursal implicaria, necessariamente, o reexame de todo 
o conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, em 
face do óbice da Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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Ilustrativamente, confiram-se os seguintes precedentes:
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CRIME DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO 
PROVA DA MATERIALIDADE, DA AUTORIA E DA 
CAPACIDADE DE PAGAMENTO DA PENA SUBSTITUTIVA 
PECUNIÁRIA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Eg. Tribunal a quo, amparado na interpretação do 
arcabouço probatório dos autos, entendeu que a materialidade, a 
autoria e a capacidade de pagamento da pena substitutiva 
pecuniária ficaram comprovadas, sendo incabível a 
desconstituição de tal conclusão, em razão do óbice constante da 
Súmula 7, do STJ.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
344.142/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013; sem grifos no original.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem, com apoio nas provas dos autos, 
afirmou que restaram comprovadas autoria e materialidade aptas 
a ensejar o juízo condenatório. Alterar esse entendimento 
implicaria adentrar no universo fático-probatório dos autos, 
vedado pela Súmula 7/STJ.

[...] 3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg 
no AREsp 118.199/PR, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013; sem grifos no 
original.)

Dessa forma, correta a decisão agravada, devendo ser mantida 
intacta.

Ante o exposto, com espeque no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, 
do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, 
CONHEÇO do agravo em recurso especial para NEGAR-LHE 
PROVIMENTO." (Fls. 561/562)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento: 1325025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0039574-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 476.366 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  019060067606  19060067606  20120627559  20120627559000100  20120627559000101

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO COMIN
ADVOGADO : AIRTO LUIZ FERRARI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO COMIN
ADVOGADO : AIRTO LUIZ FERRARI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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